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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para

as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os

programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que

expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também

que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e

equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 13

Uma decisão singular de um juiz da Vara de1

Execuções Criminais de Tupã, pequena cidade a 534 km da

cidade de São Paulo, impondo critérios bastante rígidos para

que os estabelecimentos penais da região possam receber4

novos presos, confirma a dramática dimensão da crise do

sistema prisional. A sentença determina, entre outras

medidas, que as penitenciárias somente acolham presos que7

residam em um raio de 200 km.

Segundo o juiz, as medidas que tomou são previstas

pela Lei de Execução Penal e objetivam acabar com a10

violação dos direitos humanos da população carcerária e

“abrir o debate a respeito da regionalização dos presídios”.

Ele alega que muitos presos das penitenciárias da região são13

de famílias pobres da Grande São Paulo, que não dispõem de

condições financeiras para visitá-los semanalmente, o que

prejudica o trabalho de reeducação e de ressocialização. 16

Sua sentença foi muito elogiada. Contudo, o governo

estadual anunciou que irá recorrer ao Tribunal de Justiça, sob

a alegação de que, se os estabelecimentos penais não19

puderem receber mais presos, os juízes das varas de

execuções não poderão julgar réus acusados de crimes

violentos, como homicídio, latrocínio, seqüestro ou estupro.22

Além disso, as autoridades carcerárias alegam que a decisão

impede a distribuição de integrantes de uma quadrilha por

diversos estabelecimentos penais, seja para evitar que25

continuem comandando seus “negócios”, seja para coibir a

formação de facções criminosas.

Com um deficit de mais de 40 mil vagas e várias28

unidades comportando o triplo de sua capacidade de lotação,

a já dramática crise do sistema prisional de São Paulo se

agrava todos os dias. O mérito da sentença do juiz de Tupã,31

que dificilmente será confirmada em instância superior, é o

de refrescar a memória do governo sobre a urgência de uma

solução para o problema.34

In: Estado de S. Paulo, 13/1/2008, p. A3 (com adaptações).

Com referência às idéias do texto, julgue os itens de 1 a 7.

� De acordo com o texto, não ocorrem crimes violentos, como

homicídio, latrocínio, seqüestro e estupro, na cidade de Tupã.

� Depreende-se do texto que a crise do sistema prisional de

São Paulo pode ser resolvida com a adoção de medidas que

restrinjam o deslocamento dos presos e dos seus familiares.

� Infere-se do texto que o juiz mencionado, ao proferir sua

sentença, se preocupou com a reabilitação dos presos.

� Subentende-se da leitura do terceiro parágrafo que o

governo de São Paulo considera inviável cumprir a sentença

e recorrerá à instância superior.

� De acordo com o terceiro parágrafo do texto, o

encarceramento de criminosos em diferentes penitenciárias

possibilita a desmobilização de quadrilhas.

� Segundo o autor do texto, a sentença salienta a necessidade

de uma solução para a grave situação do sistema prisional de

São Paulo.

� O texto caracteriza-se como texto descritivo devido à sua

complexidade e à apresentação de fatos que ocorreram com

personagens reais.

Julgue os itens seguintes, referentes às estruturas lingüísticas

do texto.

� As palavras “singular” (R.1) e “dramática” (R.5) qualificam,

respectivamente, os substantivos “decisão” (R.1) e

“dimensão” (R.5).

	 O trecho “pequena cidade a 534 km da cidade de São Paulo”

(R.2-3) encontra-se entre vírgulas por exercer a função de

aposto.

�
 A correção gramatical do texto seria mantida se, na linha 3,

a palavra “bastante” fosse flexionada no plural, para

concordar com o substantivo “critérios”.

�� No trecho “para visitá-los semanalmente” (R.15), o pronome

refere-se a “presos” (R.13).

�� As orações subordinadas “que as penitenciárias somente

acolham presos” (R.7), “que tomou” (R.9) e “que irá recorrer

ao Tribunal de Justiça” (R.18) desempenham a função de

complemento do verbo.

�� Na linha 17, o emprego da conjunção “Contudo” estabelece

uma relação de causa e efeito entre as orações.
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Falara com voz sincera, exaltando a beleza da1

paisagem e revelando que, se dependesse só dele, passaria o

resto da vida ali, morreria na varanda, abraçado à visão do rio

e da floresta. Era isso o que mais queria, se Alícia estivesse4

ao seu lado.

Agora, ao vê-lo assim, suado e nervoso, mudando de

lugar o tempo todo e murmurando palavras que me7

escapavam, temia que me abordasse para conversar sobre o

filho. Não parecia estar no iate, e sim em sua casa, em

Manaus: sentado, pernas e pés juntos, tronco ereto, a cabeça10

oscilando, como se fizesse um não em câmera lenta.

Despertava como quem leva um susto, ia lavar o rosto e

retomava sua ronda, que me deixava mareado. Eu esperava13

o fim da tarde com ansiedade; mal escurecia, entrava no

camarote para ler, mas ficava pensando nos dois: Mundo e

seu pai. Quando não conseguia dormir, subia ao convés e via16

o vulto sentado na popa, o focinho de Fogo no colo; Jano não

se voltava.

Milton Hatoum. Cinzas do Norte. São Paulo: Companhia da Letras, 2005, p. 86-7.

Considerando as idéias e a linguagem do texto acima, julgue os

itens que se seguem.

�� As orações “se dependesse só dele” (R.2) e “se Alícia

estivesse ao seu lado” (R.4-5) estabelecem circunstância de

condição em relação às orações às quais se subordinam.

�� Na linha 3, o emprego da crase antes do substantivo “visão”

é optativo, visto que o termo “abraçado” pode ser seguido

por complemento direto ou indireto.

�� A correção gramatical do texto seria mantida se o pronome

“que”, em “que me escapavam” (R.7-8), fosse substituído

por quê.

�� Na linha 8, a forma verbal “temia” concorda com o sujeito de

terceira pessoa do singular ele, que foi omitido pelo narrador.

�� A oração “como se fizesse um não em câmera lenta” (R.11)

expressa uma comparação estabelecida pelo narrador.

�	 A correção gramatical e o sentido do texto seriam mantidos

se a preposição a fosse incluída após a forma verbal

“esperava” (R.13), de forma a obter a seguinte oração: Eu

esperava ao fim da tarde com ansiedade.

�
 A correção gramatical do texto seria mantida se a vírgula

empregada antes da conjunção “mas” (R.15) fosse omitida.

A figura acima mostra uma janela do Windows Explorer,

executada em um computador cujo sistema operacional é o

Windows XP. Com relação a essa figura, julgue os itens a seguir.

�� O item escolas alunos é uma pasta com arquivos do Word.

�� A opção Painel de controle, que não está mostrada na

figura, tem, como funcionalidade principal, permitir

controlar o tamanho máximo dos arquivos criados no Word.

�� A pasta Administrativo é uma subpasta da pasta

Prefeitura Municipal de Vila Velha.

�� Ao se clicar a ferramenta , a lista de pastas será

ocultada.

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do

navegador Internet Explorer 6 (IE6), julgue os itens que se

seguem.

�� Para se iniciar o download da página www.google.com.br,

é suficiente clicar a ferramenta .

�� No endereço www.google.com.br, o termo .br indica que o

URL é de um sítio do governo brasileiro.

�� O acesso à Internet só é possível com a utilização do

navegador Internet Explorer. 

�� Ao se clicar a ferramenta , é iniciado um processo por

meio do qual o sítio atual poderá ser acrescentado a uma

lista de favoritos. 

�	 Utilizando-se o menu , é possível executar a

janela Opções da Internet, que permite, entre outras operações,

definir configurações de conexão com a Internet.
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Considerando a figura acima, julgue os itens subseqüentes, acerca

do Excel 2003.

�
 O total de ordens de serviços pode ser calculado utilizando-

se a ferramenta Soma que é iniciada por meio do botão .

�� O sombreamento dos títulos pode ser alterado utilizando-se

a ferramenta .

�� A ferramenta  permite fazer a correção ortográfica da

planilha mostrada na figura acima.

Com base na figura acima, julgue os itens que se seguem com

relação ao Word 2003.

�� O título do texto pode ser formatado com borda utilizando-se

a ferramenta . 

�� O parágrafo selecionado está formatado com alinhamento

justificado.

�� Considerando-se que a impressora padrão esteja configurada

corretamente, para se imprimir o documento, é suficiente

clicar a ferramenta .

Envelhecimento de consumidores e da força de trabalho,

desastres ecológicos de conseqüências imprevisíveis, campanha

de consumidores contra empresas que não respeitam o meio

ambiente. Até pouco tempo atrás considerados de importância

secundária, esses temas hoje já dividem espaço com questões

tradicionais, como falta de energia, inflação e aspectos

regulatórios na pauta dos mais sérios riscos para a perenidade de

grandes corporações globais. É o que aponta recente estudo, que

também relaciona alguns problemas que devem ganhar força em

breve, como uma desaceleração na China, a briga por talentos e

a incapacidade das empresas de inovar.

Gazeta Mercantil, 15/1/2008, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando

aspectos relevantes do atual panorama mundial, julgue os itens

que se seguem.

�� Em seu conjunto, o texto menciona tópicos característicos

do atual estágio da economia mundial, marcado pela

expansão de suas atividades em escala cada vez mais

planetária.

�� A globalização pressupõe a necessidade de domínio do

conhecimento como forma de se assegurarem as constantes

inovações tecnológicas, das quais tanto se nutre o sistema

produtivo contemporâneo.

�� A questão ambiental, embora com peso crescente na agenda

mundial e suscitando preocupação de autoridades e da

sociedade, ainda não influi nos rumos do comércio

internacional.

�	 Vítima de séria crise energética em passado recente,

popularmente chamada de apagão, o Brasil volta a se

preocupar com a possibilidade de eventual escassez de

energia motivada pela irregularidade das chuvas.

�
 Surpreendentemente, o texto não menciona a insegurança

gerada pela instabilidade da legislação reguladora da

economia como potencial perigo para as grandes empresas

transnacionais.

�� A China apresenta-se, na atualidade, como país emergente,

ostentando um dos mais altos índices de crescimento

econômico no mundo e presença crescentemente ampliada

no volume de comércio global.

�� Infere-se do texto que uma eventual redução do nível de

expansão da economia chinesa seria benéfica para as

grandes corporações mundiais porque significaria menos

concorrência para elas.

�� O texto sugere que a capacidade de reciclar-se e de inovar é

condição imposta pela globalização para que as empresas

não declinem ou desapareçam, tragadas pela extrema

competitividade que hoje vigora na economia.

�� Ao mencionar as grandes corporações globais, o texto

certamente se refere às empresas transnacionais, também

conhecidas como multinacionais.

�� A Organização Mundial do Comércio (OMC) é o órgão

multilateral que tem por finalidade elaborar as regras a

serem seguidas no comércio internacional e zelar pela

observância delas.



UnB/CESPE – Prefeitura Municipal de Vila Velha / ES  Caderno Q 

Cargo 16: Técnico Municipal de Nível Superior I – Área de Atuação: Fiscalização Tributária – 4 –

Considerando que, para melhorar seu desempenho comercial, uma

empresa planeja gastar em infra-estrutura R$ 315.000,00, em 3

parcelas, julgue os itens seguintes.

�� Considere a seguinte situação hipotética. 

A empresa gastou, em infra-estrutura, 40% do montante

referido acima e aplicou o restante em uma instituição

financeira, antes de realizar os outros gastos. Após 5 meses

do início da aplicação, sem ter feito uma nova aplicação ou

retirada, o saldo da empresa nessa aplicação era de R$ 226.800,00.

Nesse caso, se a instituição financeira opera no regime de

juros simples, então a taxa mensal de juros pagos pela

aplicação, no período mencionado, foi superior a 5%.

�� Considerando-se que as parcelas a serem gastas estejam em

progressão aritmética crescente e que a última parcela seja de

R$ 160.000,00, então a primeira parcela é inferior a

R$ 45.000,00.

�� Caso as parcelas a serem gastas estejam em progressão

geométrica crescente e a primeira parcela seja de

R$ 15.000,00, então a última parcela é superior a

R$ 230.000,00.

O lucro de uma empresa, em milhares de reais, é dado

pela função L(t) = f(t) – c(t), em que f(t) e c(t) representam,

respectivamente, o faturamento e os custos da empresa, em

milhares de reais, e t $ 0 é o tempo, em meses, contado a partir do

início do funcionamento da empresa. O gráfico de y = L(t), no

sistema cartesiano yOt, é mostrado na figura a seguir.

y

10

1 2 4 7 9 t
O

20

10

Com base nas informações acima, julgue os itens subseqüentes.

�	 No período em que 2 # t # 9, o faturamento da empresa foi

igual aos seus custos em apenas 2 momentos.

�
 Se, para 4 # t # 7, os custos da empresa foram constantes e

iguais a 40 mil reais — c(t) = 40 —, então o faturamento

dessa empresa pode ser expresso por f(t) = !10t + 100.

�� Suponha-se que, para 2 # t # 4, o faturamento f(t) e os

custos c(t) da empresa tenham sido constantes e diretamente

proporcionais aos números 3 e 2, respectivamente. Nesse

caso, é correto concluir que os custos dessa empresa foram

inferiores a 35 mil reais.

��������
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Julgue os itens que se seguem.

�� Considere-se que Mauro tenha aplicado o montante de

R$ 10.000,00 em uma instituição financeira que paga juros

compostos de 8% ao ano. Nessa situação, tomando-se 0,3 e

0,033 como valores aproximados para log
10

(2) e log
10

(1,08),

respectivamente, é correto afirmar que o tempo decorrido

para que a aplicação realizada por Mauro alcance o montante

de R$ 20.000,00 é inferior a 8 anos.

�� Considere-se que uma aplicação de R$ 10.000,00 tenha

alcançado, após um ano, um montante de R$ 11.550,00.

Nesse caso, se a taxa de inflação no período foi de 10%,

então a taxa real de juros dessa aplicação no período foi

inferior a 6%.

�� O volume de 0,5 dm
3

 é igual a 50 mL.

�� A solução do sistema de equações a seguir satisfaz às

desigualdades z > x > y.

3x – y + z = 8

x + y + z = 4

2x + y – z = !8

Uma palavra sobre E = {0, 1} consiste nos próprios símbolos de

E — 0 e 1 — e também de uma concatenação de qualquer dos

símbolos de E, como, por exemplo, 00, 01, 000, 001, 1001 etc.

Uma palavra tem comprimento N quando possui N símbolos.

Define-se por E
N

 o conjunto de todas as palavras sobre E que têm

comprimento N. Com base nessas informações, julgue os itens a

seguir.

�� O conjunto E
4

 contém exatamente 16 palavras.

�� Se ' = {0, 2}, então o conjunto '
3

1 E
3

 contém um único

elemento, a palavra 012.

Uma proposição é uma afirmação que pode ser julgada como

verdadeira — V —, ou falsa — F —, mas não como ambas. Uma

proposição é simples quando não contém nenhuma outra

proposição como parte de si mesma e, quando a proposição é

formada pela combinação de duas ou mais proposições simples,

é denominada proposição composta. Uma proposição simples é,

normalmente,  representada simbolicamente por letras maiúsculas

do alfabeto. As expressões A÷B e AwB representam proposições

compostas, que são lidas, respectivamente, como “se A então B”

e “A ou B”. A primeira proposição tem valor lógico F quando A

é V e B é F, nos demais casos é V; a segunda tem valor lógico F

quando A e B são F, nos demais casos é V. A expressão ¬A

também representa uma proposição composta, lida como “não A”,

e tem valor lógico V quando A é F, e tem valor lógico F quando

A é V. Com base nessas definições, julgue os itens subseqüentes.

�� Considere que as proposições listadas abaixo sejam todas V.

I Se Clara não é policial, então João não é analista de sistemas.

II Se Lucas não é policial, então Elias é contador.

III Clara é policial.

Supondo que cada pessoa citada tenha somente uma

profissão, então está correto concluir que a proposição “João

é contador” é verdadeira.

�	 As proposições A÷B e (¬B)÷(¬A) têm a mesma tabela

verdade.

�
 A proposição “Se a vítima não estava ferida ou a arma foi

encontrada, então o criminoso errou o alvo” poderia ser

corretamente simbolizada na forma (¬A)wB÷C.

��������
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do direito constitucional, julgue os itens a seguir.

�� No sistema jurídico brasileiro, é competência privativa do

Supremo Tribunal Federal (STF) o controle de

constitucionalidade das leis federais.

�� Compete ao Congresso Nacional exercer o controle externo

das contas prestadas anualmente pelo presidente da

República.

�� A invocação de controle judicial da legalidade de atos

administrativos somente é cabível após o esgotamento das

instâncias de controle interno da administração.

�� As empresas públicas, diferentemente das sociedades de

economia mista, são submetidas ao dever de contratar

empregados mediante concurso público.

�� Seria inconstitucional a quebra de sigilo telefônico, mediante

determinação judicial, para fins de investigação voltada à

apuração de infrações administrativas.

�� Por força constitucional, cada município brasileiro deve

instituir um tribunal de contas municipal.

Acerca da administração do município de Vila Velha–ES, julgue

os itens que se seguem.

�� Entre os atos administrativos praticados pelo prefeito de Vila

Velha, apenas os discricionários são sujeitos a revogação.

�� A prefeitura municipal de Vila Velha é um órgão da

administração direta municipal.

O município de Vila Velha realizou concurso público

para provimento de cargos públicos, estabelecendo que o prazo

de validade para esse concurso seria de um ano, prorrogável pelo

mesmo período, se houvesse interesse da administração.

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os itens

subseqüentes.

�	 Nessa situação, os referidos cargos devem ser de provimento

efetivo.

�
 O referido concurso é uma espécie de licitação realizada na

modalidade melhor técnica.

Acerca do direito tributário brasileiro, julgue os itens que se

seguem.

�� Considere-se que haja conflito de competência, em matéria

tributária, entre a União e certo município, no que se refere

à tributação de imóveis localizados nas adjacências da

entidade municipal. Nesse caso, caberá a lei complementar

dispor sobre o referido conflito de competência.

�� O princípio constitucional tributário que veda aos entes

tributantes o direito de cobrar tributos no mesmo exercício

financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu

ou aumentou é o princípio da irretroatividade tributária.

�� A emissão de nota fiscal constitui uma obrigação tributária

acessória.

�� Considere-se que Juarez, presidente de comissão de

licitação, tenha recebido ilicitamente de um licitante a

quantia de R$ 30.000,00. Nesse caso, Juarez não deve

efetuar o pagamento do imposto de renda, uma vez que os

fatos geradores de tributos são apenas atos lícitos.

�� Considere-se a constituição do município de Formosa I, em

decorrência de desmembramento territorial do município de

Formosa. Nessa situação, é lícito ao município de Formosa

I aplicar a legislação tributária do município de Formosa, até

que entre em vigor sua própria legislação.

�� Suponha-se a ocorrência de fato gerador do imposto sobre

serviços (ISS), em outubro de 2007, à alíquota de 5% sobre

o valor dos serviços prestados. Considere-se, ainda, que o

lançamento do referido tributo somente foi levado a efeito

em janeiro de 2008, quando já havia sido modificada a

legislação para majorar a alíquota para 7%. Nesse caso, o

lançamento deve observar a nova legislação, que impõe a

aplicação da alíquota de 7% sobre o valor dos serviços

prestados.

�� Considere a seguinte situação hipotética. 

Ao chegar à sede da fábrica de móveis de que é sócio,

Tenório foi surpreendido com uma cobrança, que entende

ser indevida, quanto ao imposto sobre operações relativas à

circulação de mercadorias (ICMS). Assim, o advogado de

Tenório impetrou mandado de segurança e o juízo

competente deferiu o provimento jurisdicional liminar

pleiteado, para sobrestar a cobrança do tributo, até decisão

final de mérito. 

Nesse caso, a concessão da medida liminar em mandado de

segurança constitui hipótese de exclusão do crédito

tributário.

�� Com vistas a dar efetividade às políticas fiscais, é lícito ao

poder executivo alterar as alíquotas dos impostos da União

sobre a importação de produtos estrangeiros; sobre a

exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou

nacionalizados; sobre as operações de crédito, câmbio e

seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; e sobre

a propriedade territorial rural.

�	 O código tributário nacional dispõe que os empresários e as

sociedades empresárias têm o dever de conservar os livros

obrigatórios de escrituração comercial, como o livro diário,

e os de escrituração fiscal, pelo período mínimo de 15 anos,

a contar da ocorrência de cada operação a que se refiram.

�
 No processo administrativo tributário, a intimação do sujeito

passivo deve ser pessoal, por via postal ou por meio

eletrônico.

�� Considere-se que um crédito tributário do ICMS tenha sido

constituído em janeiro de 2005. Nesse caso, a fazenda

pública estadual competente tem o poder-dever de ajuizar

ação de execução fiscal desse crédito até janeiro de 2010,

sob pena de prescrição.

�� A União tem competência para instituir novos impostos,

desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador

ou base de cálculo próprios dos descritos na Constituição

Federal. A referida competência é denominada competência

extraordinária.
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Julgue os itens que se seguem, acerca do estatuto nacional da

microempresa e da empresa de pequeno porte.

�� Considere-se que o sócio-administrador de certa fábrica de

tecidos tenha verificado que a respectiva sociedade

empresária auferiu, no último ano calendário, receita bruta

de aproximadamente 2 milhões de reais. Nesse caso, é

correto enquadrá-la como empresa de pequeno porte.

�� Considere-se que vários professores de língua árabe tenham

decidido constituir cooperativa para prestação de serviços

educacionais. Nesse caso, a cooperativa constituída pelos

professores não pode gozar dos benefícios do regime

diferenciado e favorecido conferido às microempresas e

empresas de pequeno porte.

�� As microempresas e empresas de pequeno porte devem

recolher, mensalmente, mediante documento único de

arrecadação, alguns impostos e contribuições, entre os quais

o imposto sobre a renda da pessoa jurídica (IRPJ), a

contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), o imposto

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e

sobre prestações de serviços de transporte interestadual e

intermunicipal e de comunicação (ICMS) e o imposto sobre

serviços de qualquer natureza (ISS).

Acerca do imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS),

julgue os itens seguintes.

�� Considere-se a situação de Sérgio, empregado de uma rede

de supermercados, que, nas horas vagas, presta serviços de

guia de turismo. Nesse caso, Sérgio não está obrigado a

recolher o ISS em razão de que os serviços de guia de

turismo não constituem sua atividade preponderante.

�� A pessoa jurídica que atua no ramo de prestação de serviços

de limpeza e conservação não está obrigada a recolher o ISS

sobre os serviços prestados por seus empregados.

�� Considera-se contribuinte do ISS, no caso de prestação de

serviços de advocacia, o advogado.

�	 Considere a seguinte situação hipotética. 

A HM Engenharia Ltda. prestou serviços de reforma da

fachada de um edifício e cobrou R$ 200.000,00, divididos da

seguinte forma: R$ 120.000,00, pelos materiais empregados

na obra, e R$ 80.000,00, pela prestação dos serviços. 

Nesse caso, a base de cálculo do ISS é o montante de

R$ 80.000,00.

Acerca do imposto sobre a propriedade predial e territorial

urbana (IPTU), julgue os itens que se seguem.

	
 Considere-se que Dino seja usufrutuário de imóvel de

propriedade de Raimundo. Nesse caso, Dino não tem

qualquer responsabilidade pelo pagamento do IPTU, pois

este imposto apenas incide sobre a propriedade plena.

	� Considere-se que Mônica seja proprietária de uma chácara

localizada fora da zona urbana do município de Vila Velha

e que seus caseiros produzam alimentos apenas para

consumo próprio. Nesse caso, não é lícita a cobrança do

IPTU sobre a chácara de propriedade de Mônica.

	� O proprietário de imóvel situado na zona urbana do

município de Vila Velha que efetuar o pagamento integral do

IPTU, antes do vencimento da primeira parcela, faz juz a um

desconto de até 5% (cinco por cento) do valor cobrado.

Julgue os itens seguintes, acerca do imposto sobre transmissão

inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis

(ITBI).

	� Considere a seguinte situação hipotética.

A Tenaz Iluminação Ltda. originou-se da fusão de duas

outras pessoas jurídicas que atuavam no mesmo ramo de

atividade.

Nessa situação, não incide o ITBI sobre os imóveis

transmitidos para a Tenaz Iluminação Ltda., em razão da

referida fusão.

	� Considere-se que Pedro deva a Juca a importância de

R$ 95.000,00 e, para saldar sua dívida, decidiu doar um

imóvel de valor equivalente. Assim, é devido o ITBI em

razão da doação em pagamento.

Julgue o próximo item, acerca das contribuições de melhoria.

	� Considere-se que o município de Vila Velha promova obra

pública e que, em razão disso, ocorra a valorização de alguns

imóveis. Nesse caso, cabe ao estado do Espírito Santo a

cobrança da respectiva contribuição de melhoria.

Acerca das normas de direito societário, julgue os itens que se

seguem.

	� Consideram-se empresárias as sociedades limitadas, as

sociedades anônimas, as sociedades de economia mista e as

sociedades cooperativas.

	� As pessoas jurídicas adquirem personalidade jurídica a partir

da lavratura da escritura pública de compra e venda do

imóvel onde funcionará a sede ou da autenticação do

contrato de locação no cartório de registro de notas.

	� Considere-se que Tiago, Luana e Caio constituam uma

sociedade limitada e que Luana não disponha do montante

necessário à integralização das suas quotas subscritas para a

formação do capital social. Nesse caso, mesmo com a

anuência dos demais sócios, é vedada a contribuição de

Luana na forma de prestação de serviços à sociedade.

Julgue os itens seguintes, acerca dos contratos comerciais.

		 Considere-se que João celebre contrato de representação

comercial autônoma com certo fabricante de produtos

alimentícios. Nesse caso, a relação jurídica travada entre

João e o fabricante de produtos alimentícios é regida pelas

leis trabalhistas.

�

 No contrato de alienação fiduciária em garantia, o

proprietário confere ao locador a faculdade de optar pela

compra do bem locado, ao final do contrato.
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Acerca da disciplina normativa dos títulos de crédito, julgue os

itens seguintes.

�
� Considere-se que Cíntia tenha emitido nota promissória sem

indicar o local do pagamento. Nesse caso, o domicílio de

Cíntia é considerado o lugar de pagamento da nota

promissória.

�
� Considere-se que, com o fito de efetuar o pagamento de um

aparelho de DVD, Breno tenha emitido um cheque e, no

verso, tenha inserido cláusula proibitiva de endosso. Nessa

situação, considera-se não-escrita no cheque a cláusula

inserida por Breno.

�
� Considere-se que Nair tenha solicitado ao seu amigo Lino

que prestasse aval em um título de crédito, representativo da

importância de R$ 4.800,00. Nesse caso, é lícito que Lino

avalize apenas o montante de R$ 2.000,00.

Julgue os itens seguintes, acerca da recuperação judicial e da

falência do empresário e da sociedade empresária.

�
� No processo falimentar, não é exigível do devedor o

cumprimento de contratos de doação.

�
� Considere-se que a TW Informática S/A formalize

requerimento de recuperação judicial ao juízo competente 20

meses depois de ter sido constituída. Nesse caso, deve ser

negado o pedido da TW Informática S/A, por ausência de

requisito legal.

De acordo com os princípios constitucionais do direito penal e

com as regras de aplicação da lei penal, julgue os itens  seguintes.

�
� Segundo o princípio da reserva legal, apenas a lei em sentido

formal pode criar tipos penais. Dessa maneira, a norma penal

em branco, que exige complementação de outras fontes

normativas, fere o mencionado princípio e,

conseqüentemente, é inconstitucional.

�
� Lei posterior que, de qualquer modo, favoreça o réu aplica-

se a fatos anteriores, ainda que tais fatos já tenham sido

julgados por sentença penal condenatória transitada em

julgado.

Com respeito à extinção da punibilidade, julgue os itens a seguir.

�
� Extingue-se a punibilidade do sujeito ativo do crime pelo

casamento da vítima com terceiro, em crime de estupro, se

cometido sem violência real ou grave ameaça e desde que a

ofendida não requeira o prosseguimento do inquérito policial

ou da ação penal no prazo de 60 dias a contar da celebração.

�
	 São reduzidos à metade os prazos de prescrição quando o

criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 anos, ou, na

data da sentença, maior de 70 anos.

Acerca dos crimes contra a fé pública e contra a administração

pública, julgue os próximos itens.

��
 O médico que, no exercício de sua profissão, fornecer

atestado médico falso, pratica o crime de falsidade de

atestado médico, que, se cometido com o intuito de lucro,

deve ser punido de forma mais severa.

��� Pratica crime de prevaricação o funcionário público que, por

indulgência, deixa de responsabilizar subordinado que

cometeu infração no exercício do cargo.

��� Não há crime, mas apenas ilícito administrativo, na conduta

do funcionário público que abandona o cargo público fora

dos casos previstos em lei.

Julgue os itens que se seguem, com base na Lei de Improbidade.

��� Na fixação das penas previstas na lei em questão, o juiz deve

levar em conta a extensão do dano causado,

independentemente do proveito patrimonial obtido pelo

agente, o qual é mero exaurimento do crime.

��� A aplicação das sanções previstas na mencionada lei

independe da ocorrência de dano ao patrimônio público.

A respeito dos crimes contra a ordem tributária, com base na

respectiva legislação, julgue o item a seguir.

��� Se, no exercício de suas funções, um servidor público

praticar um crime de tal espécie, sua pena deve ser agravada.

Com relação à doutrina e à legislação contábil em geral, julgue os

itens a seguir.

��� De acordo com a teoria da entidade, nas sociedades em que

o controle está diluído e o sócio não pode dispor

sumariamente do lucro ou retirar-se a qualquer momento, a

equação patrimonial é representada corretamente a seguir.

ativo = passivo + patrimônio líquido

��� Constituem contas patrimoniais retificadoras: provisão para

férias e provisão de 13.º salário.

��� Suponha que uma empresa tenha efetuado uma aplicação em

fundo de renda fixa de curto prazo no valor de R$ 10.000,00,

com rendimento mensal de 1% e imposto de renda na fonte

— a ser retido apenas no resgate da aplicação — de 20%.

Nesse caso, o ativo circulante, ao final do primeiro mês,

deveria discriminar uma conta de imposto de renda retido na

fonte diferido, no valor de R$ 20,00.

��	 A depreciação incidente sobre os bens utilizados no processo

de industrialização deve ser imputada à produção e

computada no custo dos produtos vendidos, na demonstração

do resultado do exercício.

A propósito dos tipos de sociedades, julgue o próximo item.

��
 Na companhia ou sociedade anônima, quando o acionista

adquire ações com ágio, sua responsabilidade está limitada

ao valor patrimonial.






